PARECER N° 1240, DE 2016 

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1464, DE 2015
                                               De autoria do Deputado Gil Lancaster, a proposição em epígrafe objetiva tornar obrigatória a colocação de placas em hospitais, unidades de saúde, laboratórios e postos de saúde com o nome dos médicos em exercício, chefes de enfermagem e seus horários de atendimento.

                                               A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

                                               Em seguida, a fim de ser avaliado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação.

                                                Na sequência, a proposição veio a esta Comissão de Saúde e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

                                                Da apreciação da matéria, verificamos que a presente propositura objetiva que sejam afixadas as placas em questão, próximas à recepção de cada uma das unidades acima referidas, contendo o nome, a especialidade, o número do CRM do médico (inclusive plantonistas) e seus horários fixos de trabalho naquele local, juntamente com informações sobre os chefes de enfermagem.

                                                A medida em tela visa dar maior transparência à população acerca do corpo clínico disponível para o atendimento médico em cada unidade de saúde, a fim de que os pacientes tomem ciência de quantos e quais médicos estão ali trabalhando no momento.

                                                Em vista da precariedade da saúde no País, tal controle é de extrema pertinência. Afinal, sobretudo em unidades públicas, faltam médicos e, não raramente, tais profissionais deixam de cumprir a jornada para a qual foram contratados, agravando o tempo de espera nas filas, reduzindo a qualidade das consultas e até deixando o enfermo sem atendimento. Ademais, para sua própria segurança, o paciente tem o direito de dispor de informações sobre o médico que irá atendê-lo. 

                                               Portanto, é inegável a importância da medida em tela ao fornecer à sociedade um instrumento de rápido e fácil acesso para o controle dos profissionais que atuam na saúde, como médicos e chefes de enfermagem. Inclusive, devemos ressaltar que a almejada divulgação mostra-se compatível com a razoabilidade e a transparência que cabem à Administração Pública em suas ações, sobretudo em tempos em que o acesso à informação representa um direito conquistado pelo cidadão.

                                         Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 1464, de 2015.

a) Wellington Moura – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5/4/2016.

a) Celso Giglio – Presidente
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